
JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ

SEÇÃO DE CONTRATOS (CE-CONTRATOS)

CONTRATO

CONTRATO Nº. 05/2019

CONTRATO CELEBRADO ENTRE UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ E A 
EMPRESA SOLUTI – SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA 
(Pregão Eletrônico CNJ n. 50/2018 - Processo Administrativo n. 612-87.2019.4.05.7600 da JFCE).

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO ESTADO DO CEARÁ, inscrita no 
CNPJ nº 054.244.87/0001-53, com sede na Praça Murilo Borges, 01, Edifício Raul Barbosa, Centro, Fortaleza/CE, doravante denominada 
CONTRATANTE, representada neste ato pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE 
MELO,  no uso de suas atribuições delegadas pela Portaria nº 281/2018 da Diretoria do Foro, publicada no Diário Eletrônico Administrativo 
nº 207.0/2018, de 05/11/2018, e a empresa SOLUTI – SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A, com sede na Avenida 136, 
nº 797, Quadra F44, lote 36, sala 1.901 a 1.905, Condomínio New Yok Square – Business Evolution, Setor Sul, Goiânia/GO, CEP 74.093-
250, telefone (62) 3412-0302/0266, inscrita no CNPJ sob o n. 09.641.467/0001-95, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por sua Representante Legal, Sra. Thammy Cristina Vieira da Silva, RG n. 4884332 e CPF n. 021.465.511-35, considerando o 
julgamento do Pregão Eletrônico CNJ n. 50/2018,  publicado no Diário Oficial da União do dia 31 de dezembro de 2018, e a respectiva 
homologação, conforme Despacho DG 0593878 do Processo SEI n. 00845/2018, através da adesão como órgão participante, celebram o 
presente contrato, observando-se as normas constantes nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002, nos Decretos Federais n. 5.450/2005 e 
7.892/2013, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços de emissão de certificados digitais padrão ICP-
Brasil, visitas e o fornecimento de dispositivos tokens USB para armazenamento de certificado digital, observados o Edital, o Termo de 
Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são parte integrante deste instrumento e serão 
observados naquilo que não o contrarie, conforme quadro abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT.

01 Certificado digital para pessoa física do tipo A1, conforme especificações do Anexo I – Termo de Referência Unid. 150

02 Certificado digital para pessoa física do tipo A3, conforme especificações do Anexo I – Termo de Referência Unid. 700

06 Visita técnica para validação e emissão de certificados digitais, conforme especificações do anexo I – Termo de 
Referência Unid. 40

07 Mídia Criptográfica, conforme especificações do anexo I – Termo de Referência. Fabricante Feitian, Modelo 
EPASS2003 Unid. 200

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente contrato será executado de forma indireta, por empreitada por preço unitário, em 
conformidade com o disposto na Lei n. 8.666/1993.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) designar gestor para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato;

b) prestar, por meio do gestor do contrato, as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA;

c) registrar os incidentes e problemas ocorridos durante a execução do contrato;

d) comunicar oficialmente à CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas na fiscalização do contrato;
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e) efetuar o pagamento pela execução do objeto desta contratação dentro do prazo estipulado, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências contratuais;

f) exercer permanente fiscalização na execução do contrato, registrando ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando 
as medidas necessárias à regularização dos problemas observados;

g) proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive, permitir o acesso dos 
profissionais ou representantes da CONTRATADA às suas dependências, sempre com o controle e supervisão das áreas técnicas da 
CONTRATANTE

h) aplicar as sanções previstas neste contrato, assegurando à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;

b) executar o objeto contratado conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos;

c) utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para 
garantir a qualidade dos serviços e o atendimento às especificações contidas neste contrato, no Edital e em seus Anexos;

d) seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato, bem como reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas 
expensas, no todo ou em parte, materiais e serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

e) reportar formal e imediatamente ao gestor do contrato quaisquer problemas, anormalidades, erros e irregularidades que possam 
comprometer a execução do objeto;

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATANTE, referentes a qualquer 
problema detectado ou ao andamento de atividades previstas;

g) detalhar e repassar, conforme orientação e interesse da CONTRATANTE, todo o conhecimento técnico utilizado na execução do objeto; 

h) indicar preposto e cuidar para que este mantenha permanente contato com o gestor do contrato e adote as providências requeridas, além de 
comandar, coordenar e controlar a execução do objeto, inclusive os seus profissionais;

i) responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à 
execução dos trabalhos durante todo o contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de 
penalidades previstas, caso os prazos, indicadores e condições não sejam cumpridos;

j) garantir a execução do objeto sem interrupção, mantendo equipe dimensionada adequadamente para a regular execução, substituindo ou 
contratando profissionais sem ônus para a CONTRATANTE; 

k) responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da execução do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeito; 

l) cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às normas e aos procedimentos 
estabelecidos na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

m) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto do contrato, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, 
informações, regras de negócio, documentos, entre outros;

n) substituir por outro profissional de qualificação igual ou superior qualquer um dos seus profissionais cuja qualificação, atuação, 
permanência ou comportamento decorrentes da execução do objeto forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina 
do órgão ou ao interesse do serviço público, sempre que exigido pelo gestor do contrato;

o) manter seus profissionais nas dependências da CONTRATANTE adequadamente trajados e identificados com uso permanente de crachá, 
com foto e nome visível; 

p) responsabilizar-se pela conservação dos ambientes onde desempenhe o objeto desta contratação;

q) identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser utilizado nas dependências da CONTRATANTE, afixando placas de 
controle patrimonial, selos de segurança, dentre outros mecanismos de identificação pertinentes; 

r) apresentar no protocolo da CONTRATANTE nota fiscal contendo a discriminação exata dos bens e serviços contratados (prazos de 
execução, quantidades e valores contratados), junto com a relação de incidentes; 

s) comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles referentes no momento da entrega do 
objeto.

Parágrafo único – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações específicas da CONTRATADA no que tange à emissão dos certificados digitais (Itens 1, 
2 e 3 do Anexo):

a) comparecer às dependências da CONTRATANTE com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do início das emissões, para realizar as 
configurações necessárias em seus equipamentos; 

b) realizar a configuração inicial do token criptográfico, mesmo que não seja ela a fornecedora deste dispositivo, incluindo formatação e 
colhimento da senha de administração diante do emitente do certificado digital tipo A3;

c) providenciar toda a infraestrutura necessária para emissão dos certificados;

d) apresentar relação contendo endereço e horário de funcionamento de seus postos de atendimento vinculados e habilitados a emitir 
certificados digitais ICP-Brasil tipo A3.
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DA EXECUÇÃO (GRUPO 1)

CLÁUSULA SEXTA – As visitas técnicas para validação e emissão de certificados digitais serão realizadas conforme agendamento de data 
e horário pela CONTRATANTE, em conformidade com os dispositivos constantes do Edital e seus anexos, e encaminhado junto à Central 
de Serviços da CONTRATADA, por meio de Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo primeiro – Para atendimento ao disposto no item 4.6.4 do Termo de Referência, as visitas técnicas para validação e emissão de 
certificados digitais serão realizadas conforme agendamento de data e horário pela CONTRATANTE, e encaminhado junto à Central de 
Serviços da CONTRATADA, por meio de Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 1 (um) dia.

Parágrafo segundo – O serviço de emissão de certificados será considerado concluído quando a CONTRATADA entregar a evidência da 
emissão de todos os certificados digitais para equipamentos ou de servidores e magistrados que comparecerem aos eventos de emissão 
agendados.

Parágrafo terceiro – O magistrado ou o servidor que não conseguir emitir seu certificado nas dependências da CONTRATANTE durante 
os eventos de emissão, terá até 30 (trinta) dias corridos, contados do último dia do evento de emissão, para se dirigir ao posto de atendimento 
da CONTRATADA e emitir o seu respectivo certificado. 

Parágrafo quarto – Para as emissões realizadas nos locais indicados nas capitais brasileiras, utilizando-se do serviço de visita (item 6 do 
objeto), a emissão deverá ocorrer nas datas e horários estabelecidos pela CONTRATANTE.

Parágrafo quinto – Poderão ser utilizados postos de atendimentos em outras localidades, em caso de a CONTRATADA possuir 
infraestrutura disponível.

Parágrafo sexto – Todas as emissões de certificados, sejam elas em postos de atendimento ou por meio de visita do agente de registros, 
deverão ser previamente agendadas com a área técnica da CONTRATANTE.

DA EXECUÇÃO (ITEM 7)

CLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATADA deverá entregar as mídias criptográficas em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE.

DA GARANTIA 

CLÁUSULA OITAVA – A CONTRATADA prestará garantia do objeto, de acordo com termos e condições estabelecidos no item 3.2.4 do 
Termo de Referência.

DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA NONA – O objeto será recebido da seguinte forma:

a) quanto aos itens 1 a 6 do Anexo:

a.1) Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório (TRP), emitido pela CONTRATANTE, no ato da emissão dos 
certificados digitais;

a.2) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis após a emissão do TRP, mediante Termo de Recebimento Definitivo (TRD) emitido 
pela CONTRATANTE, das notas fiscais referentes aos certificados emitidos e do relatório das atividades executadas, contendo a lista 
de magistrados e servidores que receberam certificado digital do tipo A3, data e local da emissão, lista de visitas efetuadas, caso exista, 
e as evidências de certificados emitidos.

b) quanto ao item 7 do Anexo:

b.1) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, no ato da entrega do objeto no almoxarifado da CONTRATANTE;

b.2) Definitivamente, mediante Termo de Recebimento Definitivo, em até 10 (dez) dias úteis após a verificação da qualidade e 
quantidade do material entregue, comprovando-se a adequação do objeto às especificações técnicas constantes no Termo de 
Referência.

Parágrafo primeiro – O objeto será recebido por servidor ou comissão formalmente constituídos pela CONTRATANTE, ressalvado o 
disposto no art. 15, § 8º, da Lei n. 8.666/93. 

Parágrafo segundo - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar 
as correções necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro - O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária, no 
prazo disposto nos artigos 5º, § 3º ou 40, XIV, “a”, da Lei n. 8.666/93, conforme o caso, desde que cumpridos os seguintes requisitos:

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e de documento que comprove a regularidade da adjudicatária perante as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio da sede da adjudicatária;

b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.
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Parágrafo primeiro – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal com número raiz do CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo 
deste contrato.

Parágrafo segundo – A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, no contrato ou com qualquer circunstância que 
desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA e nesse caso o prazo previsto no caput será interrompido e reiniciado a partir 
da respectiva regularização.

Parágrafo terceiro – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato 
não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

Parágrafo quarto – Os pagamentos serão realizados em parcela única somente após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
correspondente, desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições.

Parágrafo quinto - A não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA não ensejará a retenção de pagamento quando 
houver o atesto da efetiva e regular execução do objeto, mas poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a 
CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice de Custos de 
Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, ocorrida entre a data final 
prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

DO VALOR

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O valor total do presente contrato é de R$ 23.102,30 (vinte e três mil cento e dois reais e trinta 
centavos), conforme discriminado no seu Anexo.

Parágrafo único – Já estão inclusos no preço as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão de obra e demais encargos 
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A despesa decorrente deste contrato correrá à conta dos recursos consignados a CONTRATANTE no 
Orçamento Federal de 2019, Programa de Trabalho: 02.061.0569.4257.0001 e no Elemento de Despesa: 339040, tendo sido emitida a Nota 
de Empenho nº 2019NE000096, datada de 08/02/2019.

DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Com fundamento no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/1993, a 
CONTRATADA ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência:

b) multa de:

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil, calculado sobre o valor total da Ordem de Serviço, no caso de atraso injustificado na 
emissão dos certificados, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis;

b.1.1) No caso de atraso injustificado na emissão dos certificados por prazo superior a 10 (dez) dias úteis, com a aceitação do objeto 
pela CONTRATANTE, será aplicada multa adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço;

b.2) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil, calculado sobre o valor total da respectiva Ordem de Fornecimento, no caso de atraso 
injustificado na entrega ou na substituição dos tokens, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis;

b.2.1) No caso de atraso injustificado na entrega ou na substituição dos tokens por prazo superior a 10 (dez) dias úteis, com a aceitação 
do objeto pela CONTRATANTE, será aplicada multa adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de 
Fornecimento;

b.3) 5% (cinco por cento) por dia útil, calculado sobre o valor do item, no caso de atraso injustificado de atendimento dos chamados de 
garantia previstos no item 3.2.4 do Termo de Referência, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis;

b.3.1) No caso de atraso injustificado de atendimento da garantia prevista no item 3.2.4 do Termo de Referência por prazo superior a 
10 (dez) dias úteis, será aplicada multa adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor do item;

b.4) 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total da respectiva Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento, no caso de 
inexecução parcial da obrigação;

b.5) 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor total da respectiva Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento, no caso de 
inexecução total da obrigação, podendo haver, ainda, a rescisão deste contrato, sem prejuízo do cancelamento do registro de preços;

b.6) 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da Ata de Registro de Preços, no tocante ao valor referente ao grupo ou ao item 
para o qual a licitante tenha sido consagrada vencedora, na hipótese de recusa em assinar o contrato ou retirar a Ordem de 
Fornecimento/Serviço.

c) impedimento de licitar e contratar com a União ou Estado e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste contrato e das demais penalidades legais;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
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Parágrafo primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.

Parágrafo segundo - Ad cautelam, a CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do 
regular procedimento administrativo.

Parágrafo terceiro – As sanções previstas nas alíneas "a", “c” e “d” desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente ou não à pena de 
multa, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa para a CONTRATADA, na forma da lei.

Parágrafo quinto - O cometimento reiterado de descumprimentos injustificados de obrigações previstas neste contrato, regularmente 
apuradas e notificadas, poderá configurar a inexecução total da obrigação com a rescisão unilateral do ajuste e a aplicação da penalidade 
prevista na alínea “b.5” do caput desta cláusula.

Parágrafo sexto - Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA
deverão ser instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos probatórios deverão ser 
apresentados em suas versões originais e/ou em versões autenticadas, por cartórios extrajudiciais ou por servidores da Administração Pública, 
sob pena de, a critério exclusivo da CONTRATANTE, não serem avaliados. Caso a autenticação de cópias de documentos originais e/ou o 
fornecimento de cópias de documentos sejam requeridos a CONTRATANTE, as despesas correspondentes deverão ser 
ressarcidas previamente, em Guia de Recolhimento da União (GRU).

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará a 
CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, constituem 
motivos para a rescisão deste contrato:

a) atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE;

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da CONTRATANTE.

Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação deste 
contrato, desde que sua execução não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as 
condições de habilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, 
inciso I, da Lei n. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as 
do artigo 80, todos da Lei n. 8.666/93.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura ou até o recebimento 
definitivo do objeto, o que ocorrer primeiro, ressalvado o período de garantia a que se refere a cláusula oitava.

DO ACOMPANHAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA – A CONTRATANTE nomeará um gestor para executar a fiscalização do contrato. As ocorrências serão 
registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

Parágrafo único - A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelas 
partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas 
administrativas federais.

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, conforme o disposto no 
art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993.

DO FORO

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato será competente o Foro da Justiça 
Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Estado do Ceará.

Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica, nos termos da Lei n. 11.419/2006 e da Instrução 
Normativa CNJ n. 67/2015.
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Pela CONTRATANTE
    Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo
  Diretora da Secretaria Administrativa

Pela CONTRATADA
Thammy Cristina Vieira da Silva

     Representante Legal      

ANEXO DO CONTRATO N. 05/2019, CELEBRADO ENTRE UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DA JUSTIÇA 
FEDERAL NO CEARÁ E A EMPRESA SOLUTI – SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A, PARA 
OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico CNJ n. 50/2018 - Processo Administrativo n. 612-
87.2019.4.05.7600 DA JFCE). 

VALOR DISCRIMINADO DO CONTRATO

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID VALOR 
UNIT. (R$) QUANT. TOTAL em 

R$

01 Certificado digital para pessoa física do tipo A1, conforme especificações do 
Anexo I – Termo de referência Unidade 19,17 150 2.875,50

02 Certificado digital para pessoa física do tipo A3, conforme especificações do 
Anexo I – Termo de referência Unidade 19,16 700 13.412,00

06 Visita técnica para validação e emissão de certificados digitais, conforme 
especificações do anexo I – Termo de Referência Unidade 74,97 40 2.998,80

07 Mídia Criptográfica, conforme especificações do anexo I – Termo de 
Referência. Fabricante Feitian, Modelo EPASS2003 Unidade 19,08 200 3.816,00

TOTAL 23.102,30

Documento assinado eletronicamente por THAMMY CRISTINA VIEIRA DA SILVA, Representante, em 15/02/2019, às 09:32, conforme 
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO, DIRETOR(A) DA SECRETARIA 
ADMINISTRATIVA, em 15/02/2019, às 16:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0826348 e o código CRC 3DE22E76.

0000612-87.2019.4.05.7600 0826348v11
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SEC,•O JIJDIC3ARIA !\IA BAHIA

AVISO DE AL'I'ERA(•AO

¯ :o":bn:c•.mr:s que o tdital d;- ]kita£•c. sui.tacitada , publ.cada no £.O.'J de
1:./::,2/;I ",[9 R, ,•ite'•d•.. Ol•ete: r'reg•o .r. letrbni•o .. Re_..'istro de I•r*..'..•:os para ,s p,esta(;•io
do •.•rv•.,: •e Ic=r,e(:irllenlo de ._'ai×a e•t;l':ioriar'i• !corl!.•irlere.';• de 5m •, para iet:laCla ;]e

en:L:hC r h: ". d• r•.•tureza vede;al p•ia ,i S..:c,•o Judici•ria da Bah.a, •..3nfornle
eip•clfk:](:•es .• quant tativos defmi,:ios no Edit,,I. '[ot•l de Itens I.icitados: 0(•002 Novo
Edital: 3U/(2/•:_-.•9 da• 08h00 • 12h00 •, de]2hO] • :17h59. [.nder,•o: #v. Ulysses
G.Jir'tar•:., 2-.IF ¯ Cab Centro Ad:nir,]str•ti.,,'., Su•:,uara i• ¯ SALVADOR - BA E=;tte•a das
Provost •s ,• g ,'=it de .:0/02/2019 • "1•;h(•0 •o •.i•e ww•,'.co.rqpras•t.g(•v hr. Akertura d;•s

Fro1:ast.•-• 1, .:/2019. •lS !4600 .o .•!!e w•w.•,'•rrlpras •et.•ov.br.

..E GNARDO Vi ,'-OR H'JGO DA CC.ST.!•
," re,•oe#o

(S!DIiC -9.'01.';0:191 O)O0]2.C.,tE)•: 1.20]9NF('1009.19

SE{:•O JUDiCI/•RIA NO M/>JO GROSSO

I!.%1150 DE SLJSPENSAO
PREGAO N'.• 1/2019

¯ :O 'l.rl.csm(=s a SLlSpe,'s•O da li,;ILa{;;'io sul•3citacJ;.! , publicada ito D.O.U em
07/t"2/23J9 . l:iel(,: P ,..%io Ele=r('rlico .. F'r.Dsta§;o de !•-:rvi¢o con!inuadc de mar,Jtenc'Jo
p•evenh',,: ,. •:l:etiva do Sister'•a .Tie c]i:'o•li.:a¢[•,) do ed ficio-sede da Se;•o Juzlici•rla de
Mal.'• GI o::• 4 (I .•o'.l':le ,•s espe,'hfi, a(;•es .• .:urld,•Ses •e, a•> coW, idas nc A.',ex • I FFermo de
RI,f•:,'•.," "!." ).

•DUA-qI30 P-DRIGJES F•-RREIRA
{e•oelle

(SID:!C _9. 01 ';O!9j 030021-C.,0X 1-2019N'[0001:17

DI:..;ETORIA D() FOLD
E)(TF;&I'O DE Y..=RMO ADI'IIVO

ESPECI'I le m • .e,ditLvo •Io- 011201£ ao Con:::•tcs •:• G312('-.5. CONTRATANT-'_: Ju'sl £a Federal
d!! Prince "c E. •.J - Se[ffo Judici§rta do E!itJdo c;e Mill } Groszo. CONFRATADA: IXPECTA
S"_R\d(•(:S dV k4EDIC[NA PREVENT.VA EIDA. OBJETU: Prorroga,•o de Vi:•4,ncia de
09.02.2.3V) a L• 02 20•0. Proce'.s(: Adrninis;-.:•[ivo n'-' R 31/2014 e Let 8.656/97 DATA DE
ASSIN/•URI : (:5 92.201 •. As!iinado pot: Jui• %deral Direor do .-'oro. Dr. PEDRO FRANCISCO
DA 510•.% p•li c:)ntrat•.nte, e S:..0LEE £1A(iO FUNAOA5 !I DOS SANrOS .,_-,ela (orltr3tada.

SD•',•,O JUD:CI/•RIA EM MINAS GERAiS

E:' TI;{ATO I: E CO.'•V(eNII )

EqP!CI• (:c,m,:.r. c rl -° 301/201; (.-JI.JC-UR.Z.. CO,JVENE •TE: Uni•o, por me o clz Justi,;a
FEderal d•! •r r•,:,h-e Gr•;u em Mir.•.s Ger•i• COIIV.-:NIA-IA: CAIXA FCONI)M cA FEDERAL
O3.1ETO Co ,p ..•,•o i•. itua e•tl,., ..• .•alte., .ia,3, ;:[ (or•: ntlldSde ,•s condiq•( s ;iel:l•s•,•rl,•S
ao e•:..;Ir fl.v(;one.'n(rlto do .'.c%,i•o tie t.on(iha•go da SSJ de tberab•. VIGENCiA:
iB/["2/2519 a ¯ .'/02/2P24. BASf i.[GAL: ['r:•cess) Adrr, nistrativo E!etrdrico n!• 0000489-
40.201"• •.0..,• ::(..•4 e Let 8.666/!33. DATA D:i ASSr4ATUR•: !8/02/2919. A:-sir.•uJ,) oor: J•:iz
Fedural ,-')irl tc ca [-oro. o Dr. Ard- Fradc dc Va ,roncel:,s, pela Celwelente, os S.;. Lucas
Soares :.,• 31.,:lla tvl.•mede, /IJE Caro:. ,•.lve•, e a Sa. Fabiola Ribeiro Gomide, pela
Cor/';elli :

, a

E/TI•Aro l: E CO •VENIt)

ESP[.EI• ,-• n, :r, lo r•£ 280'006.21`,]£.JFMG. COl' VENEI,"E: Uni•o. o(,r ,ne o d• Justir,a
Federal de .d eiro Gr; u em Mim=• Gerar.. C:)N•.'ENIAD•.: Fr.Jnda(;•o E{Juc.aci,•n;,i de Paros
de t.4in: .; . :E '•.M. OR ETO: Propi'iar a ah;los c • Qv!,: !, de g=aduz(•#a da (o,-weniada, a
reali;:a•:: : o.e :: l;i•:io n•. JFMG de i..a[os d,? [.•I ha-c VIGEI' CIA 05 ano.-'. COllt.id 35 • parlir de
0-/.92/2319 B• !1: LEGAl.: Proces•e Admin-,I advc Fietr6 •lCO n'-' 0C.,035J.-43.2(,19.4.01.8008
e Lei FE•G6.9• I.)•t•. SE hSSIN.,'.Tl..R/< O]/01!20 9. As• hadO #or: I•i:t Fedelal Dilator da
SLJi)f•:•-it. Jt.di:.z.-ia :le P[di•s d,_-" 1.1;nas. ,:, .:r H!leno l;(:a;bo, pe]•.• Conven•,nle, e o •r.
Miff.',n I•1,3• rt :.e .-aslro. pela C,: wen a(•a

EX r..".&TO D3 "'ERM 3 ADI'I IVO

E%I>[CII
-

I• T( "1:o AdiLvo ao Conhato r'•£ 0 )3/2(.]3 de i•anuten¢,iio dc elev• [!,:,r da .]FMG

em I)& •!• ,3)'•I-RAT[,NTE: a Ih!,•o, por i:teio .•a Ju3'i(a Fe(•eral de F'riml!ir(:. Gra:.l erll
Minas ,:;• 'a !,. ,::)NTR/%•DA: THY•,•ENI(RLPP ELI VADC,i I-S S/A. OBJEI•): Pr :,rr.•a•.•io do
prazo d,! vii •l :i.. do ccntrato p-•r• o p•,ricd; de )S/0i!.!319 a 30/04/2019 e o:•rlvalidaq•o
rio'.; ato' :.r. ti, •r•o• pel i• partes d,:. OF;/!)1 ;. (• a •,3•..• de ass=natura co ;:ermo •d tivo. BASE
LEGAL: )r,)tes.(} SEI 00_.'4632 7:12:.i• e. L,! 8.66,./93. "I•-•A DE ASSrN/,TLRA i:'/I31./2019.
A•.s•rad,• pc:': •'ieto!a da Secretari, Adrni=•iHratv), a Dr,, Eloisa Crl.t;: Moreir• o•: Earvalho,
pela C(;ltla al I•. e o5 •;rs. Ande-q;n de Fr(" ias •.'•i3 e : ri.,,llano Miral•Ja EV•lll{l?li•ta, pela
Cor, la [,1: •.

.• E•,O JUDICI/•J:ld• EM RONDONIA
I'd=::ETORI,• D(.) FO.:.3

SECRI!IZxRIA A DMNISTI•ATIVA

DTrRAFO E E CONTRAI'!•

Coetrat:•:'. '4. :{:'L'3. CO'JTRATAI`JT! hbti(•aF.!,.;er• dePr•neiralqst•ncia..S.•g•cJudici•riado
Esta.:Io ,'e R ,• ¯ )=tia. CO'JTR#JAD•,: Scrllpo 5•.l•Jr•, •.A. l' NPJ: 61.3&:•.493/O00 .-•!3. OBJEFO:
Pre•ta(•,•,) d ¯ s ',,i(,o., d! seguro iTi bil,• ic, .•21•1 f( ):lquia p;in(:ipal, Fara os i.•(.•(: .'; :•ede• da
hJsllca ;ed•-a •.• Ronddnia e SI be(;des •tr:.ula{.a.; VALOR ESIIMADO C(-• C:)NT,qAIO: F:•
13.070.:I" \ =G :. ,!.21A: i2 (doze) m•, de ] 2/.'2/21-19 a 1 : ,'02/2020. -,.EMENTE DI! DES:'ESA:
339ii39 !;T•E, •6933. NQTA ='[ EMPEI'JHD. a •.-r er:,tida •ru 2)lC•. BASI- _DIAL: Let
8.50•/.[!L-"3. D .•le-Lei n 73/199!. [le(reto :-. 2. !7-1/I.S.37, e d,,mais nor,-;as pe'lilentes g
mal.'rta !'R 1C i: ; :,O AD?41NiSTR•-[•'O n. 0032666-•,.201! .4.01..•0i2. OArA DE A551NATURA:
19/(2/2-[9 #:. nac:c i!•}n Direlor :•a SEC-'.i- •!m ,>ero,:i:., Sr'. I.uziva Correia Ferret-a. pela
(on•,al;:nle e ..•lc dr. •ven Rob.•l• •.Viq • !;o Adail cn Oli",?ira Dlas, pela contr• ;.zda.

•E•,•O J..JDJCIiJ,'.IA zrt,1 R 3RAIMA
AVISO [)E' LIC!TA(:AO

PREG•,O EI.EIRI•)6.1CO :'•i'• 1/•019 - JASG 90039

N'• Pro(e!s,: '.:931320184018013. Obj,?to: ,,ontatacii(: de el•pre;a e•l:}eciahzada para
pre:;la(.:o J, s ,1\. •o• de •pOlO ac illhl strativ3 as d ,•enc]t! •clas d;.; Ju_(t(a Fe:•er, d de F{oraima,
cl:,n[•)rlr• •: n•, I,cacde-'. mii•il'na•; e quan•ir•.•: i•s es .inlada: no Editnl.. lotal de I•.-•n • Liciladcs:
4. Edita 20 0:,2,'.'.9 da; 081100 as iShO0. Err.lt:re(• >: Av. • ehJ!io Vargas, 3999, ¯ Br.a Vis=a/F;R
ou ww•h.:o• lO . !..•owern•rllentai•-.g(:•.br/edll; [!90039..5-3• 001.2019. E=;Ir!•ga da!. P o.)osLas; a
i•=;"." •: • 21•/(.:/:•019 as 08h00 n•; s=le ww'.•,.co• lpraslh!Lg(',v.h,r. Aberufa d,s Prol'}o,;tas:
0.'/•: 3/• " :9 •s •!.h30 ne site ww•;.••r'qpa.',,',(.t..•;t:• b•.
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2 -• REGIAO
SE(;.,•O JUDICIARIA DO RIO DE JANEIRO

DIRFTORIA DO FORO
SECRETARIA-GERAL

SUBSECRETARIA DE MATERIAL E PATRIMONIO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Contralada: Jo•o L. Marangon; CNPJ: 26273355/0001-48; PROC: EOF.2018/780.09: OBJ:
mobili•rio; EL: preg•io; PT: 020610569429700C01; r_D: 449052; NE: 2019NEP,00031; valor: R•
32.400,00: data: 19/02/201q.

3'--' F',EGIAO

SE(•,O JUDICIARIA DC MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Process.o: 0000165..g2.20]7.4.03.8002. Cora'a!ante: Justic;a Federai/MS. Contratada: Oi S.A.
(CNPJ: 75.535.764/0CO•-43}. Especie: Io- Termo Adil]vo ao Contrato rle 9/2C.,17 -

DFORMS/SADM-MS/NULF/CPGR..SUGC. Decorrente de Inexigtbihdade de t.iclta¢9o, corn
ba,;e no art. 25 "(:aput", da Let rt£ &66E/93. Objeto: Redu£•io das as•inaturas b;•sk:as
mensal nos predios 1,2,3 e 4 constarltes dn cl,•lJslJla quarta do contlato. Valor Global: RS
¯.19.7OS,30. Asslnatura: !5/02/2019. Signalar•os: Pelo Conlratante: Ricardo DarnasEeno de
Aline:ida, Juiz Federal Direlor do Foro. Pel,: Contratada: Carlos Alberto da Costa Barbosa,
Gerente de Vendas e Davi de Oflveira Bertucci, Executivo de Negdcios.

4• REGIAO
SE(•,O JUDICI/•RIA DO PARANA

AVISO DE LICITA(;AO
PREG•.O ELETRONICO N• 6/2019 - UASG 90{318

N -° Ptocesso: 00E.'0490-56.2019. Objeto: Pre.4:J£-•io de servK.os de manlJten{;[Jo integral (:orn

cobertura de pe£-as er'n dois elevadores ca rnarca OTIS, instalados no edificio sede da
Subseq:§o Judici•ria de Por, la Grossa. Total de Itens Lidtados: l. Ed•tal: 20/02/2019 das
13h00 h.', 17hS9. Endereco: Av Anita Garibaldi, 888 7 -• Andar, Cabral - CuritibaiPR ou
www.(ornprasgovernamentam.gov.br/editali90018-5-O0006-2019. Entrega das Propostas: a
partir de 20/02/2019 as 13h00 no !,ite www.cornprasr•et.f•'ov.br. Abertura da•, Propostas:
07/03/2019 as 11h00 rio :;ire www.comprasnet.gov.b:.

MARILEI BERBERT PADILHA
Sul)ervisora do Setor de Processamento de Liclta•'des

(SIASGnet - 19/C.,2/2019) 90018-C.,0001.201-CNE000050

5 -a F',EGI•,O

SE(•AO JUDICI/•RIA DO CEAR/•
DIRETORIA DO FORO

AVISO DE REVOGA(;•.O
PREGAO ELETR,3NICO N -° 27/2017

A Justi{;a Federal no Ceala torna pt]blica a INTEN•.,•O DE REVOGAR, referentes
at) PREGAO ELETRONICO rl" 27/2017 - LOI'E [4£ 02 {iTEM 10) que trala sobre cinla el.]!•tica
de material poli•ster, forma clrculm, corn ',argura 4cm, all,metro 25cnl, na cot branca. A
raz,.5o qtJe motivou esta decisao pode set ;o[icitada ao setor de lici!a£{•es pelo Endereco
eletrdnico: pregoeiroOjfce.jus.br. Informaqdes peio relefone: {853 3521.2625.

Desta feita, nos termos do artigo 49, §3', artlgO 109, inciso I, aiinea "c" da let
8666/93 e do arti8o r;,. inciso LV da CF/88, flea assegurado o direito ao co;itradithrio e a
ampla defesa num prazo de 0S (cinco) dias filets, a partlr desta publica{•Jo, i)ara que a
elnpresa 5e m3nifeste qlJanto a decis•o pr3latada.

ro-tdeza-CE, 19 de fevereiro de 2019.
ELIAS lOSE DE SOUZA

Pregoeiro

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO 1)E CONTRATO

Espdc.ie: Contrato no- 05/2019; Processo. 6J.2.87.2019.4.09.7600; Conlratante: Ju•t,.ca
Federal no Cear•i; Contratada: Soluti Solut;0es erll Ne•:dcios hlteligerltes S/A; Objeto:
pres•a£•o dos servk;os de emiss•o de certFicados digitais padl-So {CP-•asd, visita; e 0
fornecimento de dispositivos tokens USB l=a,a arrimzenamento de ceruficado dtgttal para
uso da .]tr{ti•a Federal no rear,i; Fundamen:a•io Legal: ades•o ao P.E i!£ 50/20.1.8 do CN];
Vigdncia ContratuaE 12{doze) meses, a contar da data da sua assinatura ou ate o
re(ebil•ento del`initiwl do objeto, o que to)rrer prirneiro; Data Ass.: 19/02/2019; Valor
total do Contrato: RS 23.102,30; Programa de Trabalho: 02.06t.0569.4257.0C.,01; Elemento
de Despesa: 3.390.40 Nora de Empenbo n•!: 2019NE000096, de 08/02/2019; 5ignat,:irios:
Pela Cor;tratante, Sra. Raque! Rolim Perelra Galv•Jo de Melo, DireLora da Secretaria
Administrativa, e pela Conlralada, Sra. TI-amlny Cristina Vieira da Silva, Representante
I_eg,al.

SE(•AO JUDICI/•RIA NO RIO GRANDE DO NORTE
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATOS I)E CONTRATOS

CONTRATO N• 06/2C.,19-JF/RN. OBJETO: forr•ecimento de gas de cozinha (GLP).
CONTRATADA: L&M EOMERCIO DE GAS L•DA, CNP.1: 14.?•7.533/C.,0C.,1..68. PA 0002593.
54.2018.4.C05.7•00 - J=RN. D]spensa de licitr.(•io, artigo 24, inciso 11 da Let no- 8.666/93.
F"rRES: 096903. ED 3390.30.04. NE: 2019,,IEOC00193, V. TOTAL: R• 2.089.00. VIGENCIA:
14/02/2019 A 31/12/2019. Assinado: 15/E2/2019. Pela Conlratarlte, Juiz Federal Marco
Bruno Mirar'•da Clementino, Dlretor do For(, e peia Contratada, Sr. R6mulo Antonio Sanlos
da Silva.

CONTRATO N• C.,7/2CJ.9.JF/RN. OBJE'FO: !,erviqos pL•blicos de abasleornento de •gua
potavei e coleta de esgoto. CONTRATADA: SAAE Servi•;o AtJtdnomo de •.gua e Esgoto,
CNPJ: 08.120.3"/0/0001-74. PA C.,000123-95.2019.4.05.710t'J - )FRN. Di,.•pen•a de )icitaq•o,
artigo 24, inciso II da Let n -° 8.666/93. PTRES: 096903. ED 339039-44. NE: 2019NE000191,
V. TOTAL: R• 6.524,64. V[GENCIA- prazo indelerrninado (regu[amentado pela IN r!•

05/20•73. A•inado: 78/02/20.19. Peia Conl;atante, Juiz Eedernl Marco Bruno Miranda
Ciementino, Diretor da Foro e pela ('ontra :ada, Sr. Jo[to Au•usto da Ctlnha Melo.

AVISO DE REGISTRO DE PRE•OS

A .lusti£a Federal de Pr#oeiro (-rau no RN. corn base no Decteto 7.892/2013,
tolna pflblicc• o Regisho de P•e(,os ne 1/20\.9.]FP,N, clt)o obleto • o t:ORN£(:IMFNTO D£ "T•Js
DE 32" E 49", (orre•pondente ao Pregi•o Eletrdnico n• 29/2C0•£ .. IF/RN, as!.inada em
J8/02/2019, corn vigf!ncia at6 19/02/202(., PA n °-. SEI rl• 0002844..$4.201&4.05.7100 ¯

JFRN. Partes siL•nat•iri•s: J{Jsti•a Federal de Pr•me]ro Grau no RN. CNPJ n9 05.441.836/0001.
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